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1.2 — Autorizar as deslocações em serviço impostas pelo desem-
penho de funções do pessoal afecto à sua área;

1.3 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de natu-
reza corrente do serviço, à excepção da que for dirigida a gabinetes
dos membros do Governo, secretarias de Estado, governos civis, direc-
ções-gerais, Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade Social, conselho directivo do ISS e outros institutos públicos,
directores dos centros distritais e presidentes de autarquias;

2 — As seguintes competências específicas:
2.1 — Decidir sobre toda a correspondência distribuída à respectiva

área funcional, designadamente sugestões, críticas, pedidos de infor-
mação e reclamações, cujos autores se identifiquem, com excepção
das que forem apresentadas no livro de reclamações;

2.2 — Responder às solicitações dos tribunais sobre a situação dos
beneficiários;

2.3 — Emitir certidões e declarações respeitantes a beneficiários,
com excepção das relativas à carreira e situação contributiva daqueles;

2.4 — Autorizar a realização de despesas no âmbito dos fundos
de maneio dos serviços locais até ao montante de E 150;

2.5 — Decidir sobre os processos, no âmbito das relações inter-
nacionais, de verificação de direitos e processamento de benefícios;

2.6 — Emitir formulários ao abrigo de regulamentos comunitários,
convenções e acordos internacionais de segurança social, assim como
credenciais;

3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados pelo direc-
tor da Unidade no âmbito do presente despacho desde 23 de Maio
de 2005.

4 — Ficam ainda ratificados todos os actos praticados pelo director
da Unidade de Atendimento ao Cidadão e Comunicação no período
compreendido entre 23 de Maio de 2005 e a data de publicação do
presente despacho relativos a alterações do plano de férias aprovado,
acumulação parcial de férias com as do ano seguinte, autorização
de férias anteriores ao plano e autorização de mobilidade dentro
da Unidade que dirige.

11 de Janeiro de 2006. — O Director, José Fernando de Oliveira
Gonçalves.

Despacho n.o 4143/2006 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo e no uso dos poderes que me são conferidos pelo n.o 2 do
artigo 25.o e pelo n.o 2 do artigo 29.o dos Estatutos do Instituto da
Segurança Social, I. P., aprovados pelo Decreto-Lei n.o 316-A/2000,
de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 112/2004, de 13 de Maio, e no uso de competências que me foram
delegadas pelo conselho directivo do ISS, I. P., através dos despachos
n.os 18 467/2005 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 163, de 25 de Agosto de 2005, 22 693/2005 (2.a série), 22 694/2005
(2.a série) e 22 695/2005 (2.a série), publicados no Diário da República,
2.a série, n.o 211, de 3 de Novembro de 2005, e da deliberação
n.o 1459/2005, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 216,
de 10 de Novembro de 2005, delego/subdelego no adjunto Arlindo
José Francisco, para serem exercidas nas minhas faltas, ausências e
impedimentos, as competências próprias e as que me foram delegadas,
com a faculdade de subdelegação.

2 — A presente delegação de competências é de aplicação imediata,
ficando, desde já, ratificados todos os actos já praticados pelo delegado
no âmbito das matérias abrangidas pelo presente despacho, ao abrigo
e nos termos do disposto pelo artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo.

11 de Janeiro de 2006. — O Director, José Fernando de Oliveira
Gonçalves.

Despacho n.o 4144/2006 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo
e no uso dos poderes que me são conferidos pelo n.o 2 do artigo 25.o
e pelo n.o 2 do artigo 29.o dos Estatutos do Instituto da Segurança
Social, I. P. (ISS), aprovados pelo Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de
7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 112/2004, de 13 de Maio, e no uso das competências que me
foram delegadas pelo conselho directivo do ISS através da deliberação
n.o 1459/2005, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 216,
de 10 de Novembro de 2005, delego/subdelego na directora do Núcleo
de Recursos Humanos, licenciada Alzira Vicente Mendonça Hen-
riques, com a faculdade de subdelegação, as seguintes competências:

1 — Competências genéricas no âmbito do respectivo Núcleo:
1.1 — Despachar os pedidos de justificação de faltas dos funcio-

nários afectos à sua área;
1.2 — Autorizar as deslocações em serviço impostas pelo desem-

penho de funções do pessoal afecto à sua área;
1.3 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de natu-

reza corrente do serviço, à excepção da que for dirigida a gabinetes

dos membros do Governo, secretarias de Estado, governos civis, direc-
ções-gerais, Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade Social, conselho directivo do ISS e outros institutos públicos,
directores dos centros distritais e presidentes de autarquias.

2 — As seguintes competências específicas:
2.1 — Autorizar o processamento de remunerações por trabalho

extraordinário, nocturno e em dias de descanso semanal, descanso
complementar e feriados, cuja realização haja sido autorizada pelo
director;

2.2 — Despachar os processos relativos a licença especial para assis-
tência a filhos menores, nos termos da legislação em vigor;

2.3 — Despachar os processos relacionados com dispensa para ama-
mentação e tratamento ambulatório, bem como as dispensas para
consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;

2.4 — Solicitar a verificação domiciliária de doença dos funcionários
do Centro Distrital, nos termos do disposto no artigo 33.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

2.5 — Solicitar à ADSE a realização de juntas médicas relativas
a funcionários do Centro Distrital, nos termos do artigo 37.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

2.6 — Decidir sobre o requerimento de pagamento de prestações
familiares e subsídios complementares aos funcionários do Centro
Distrital;

2.7 — Emitir certidões ou declarações relacionadas com a situação
jurídico-laboral dos funcionários do Centro Distrital;

2.8 — Decidir sobre o pedido de abono de vencimento de exercício
perdido por motivo de doença, nos termos do disposto pelo artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e orientações/deliberações
do conselho directivo do ISS;

2.9 — Decidir sobre a concessão do estatuto do trabalhador-estu-
dante, nos termos do disposto pela Lei n.o 99/2003, de 27 de Agosto;

2.10 — Despachar os processos relacionados com situações de aci-
dentes em serviço;

2.11 — Assinar o registo biográfico dos funcionários do Centro
Distrital;

2.12 — Autenticar documentos constantes dos processos indivi-
duais;

2.13 — Autorizar o processamento de despesas resultantes da par-
ticipação dos funcionários em acções de formação profissional, pre-
viamente autorizadas pelo director.

3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados pela direc-
tora do Núcleo, no âmbito do presente despacho, desde 23 de Maio
de 2005.

4 — Ficam ainda ratificados todos os actos praticados pela directora
do Núcleo de Recursos Humanos no período compreendido entre
23 de Maio de 2005 e a data de publicação do presente despacho
relativos a alterações do plano de férias aprovado, acumulação parcial
de férias com as do ano seguinte e autorização de férias anteriores
ao plano.

11 de Janeiro de 2006. — O Director, José Fernando de Oliveira
Gonçalves.

Despacho n.o 4145/2006 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo
e no uso dos poderes que me são conferidos pelo n.o 2 do artigo 25.o
e pelo n.o 2 do artigo 29.o dos Estatutos do Instituto da Segurança
Social, I. P., aprovados pelo Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de
Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 112/2004, de 13 de Maio, e no uso de competências que me foram
delegadas pelo conselho directivo do ISS, I. P., através da deliberação
n.o 1459/2005, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 216,
de 10 de Novembro de 2005, delego/subdelego no director do Núcleo
de Sistemas de Informação, licenciado Acácio Sismeiro Pereira, com
a faculdade de subdelegação, as seguintes competências:

1 — Competências genéricas no âmbito do respectivo Núcleo:
1.1 — Despachar os pedidos de justificação de faltas dos funcio-

nários afectos à sua área;
1.2 — Autorizar as deslocações em serviço impostas pelo desem-

penho de funções do pessoal afecto à sua área;
1.3 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de natu-

reza corrente do serviço, à excepção da que for dirigida a gabinetes
dos membros do Governo, secretarias de Estado, governos civis, direc-
ções-gerais, Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade Social, conselho directivo do ISS, I. P., e outros institutos
públicos, directores dos centros distritais e presidentes de autarquias.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados pelo direc-
tor de núcleo, no âmbito do presente despacho, desde 23 de Maio
de 2005.

3 — Ficam, ainda, ratificados todos os actos praticados pelo director
do Núcleo de Sistemas de Informação, no período compreendido entre
23 de Maio de 2005 e a data de publicação do presente despacho,
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relativos a alterações do plano de férias aprovado, acumulação parcial
de férias com as do ano seguinte e autorização de férias anteriores
ao plano.

11 de Janeiro de 2006. — O Director, José Fernando de Oliveira
Gonçalves.

Despacho n.o 4146/2006 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo
e no uso dos poderes que me são conferidos pelo n.o 2 do artigo 25.o
e pelo n.o 2 do artigo 29.o dos Estatutos do Instituto da Segurança
Social, I. P. (ISS), aprovados pelo Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de
7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 112/2004, de 13 de Maio, e no uso das competências que me
foram delegadas pelo conselho directivo do ISS através da deliberação
n.o 1459/2005, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 216,
de 10 de Novembro de 2005, delego/subdelego na directora da Uni-
dade Administrativa e Financeira, licenciada Maria da Conceição Sou-
sinha Carinhas Ribeiro Jorge, com a faculdade de subdelegação, as
seguintes competências:

1 — Competências genéricas no âmbito da respectiva Unidade:
1.1 — Despachar os pedidos de justificação de faltas dos funcio-

nários afectos à sua área;
1.2 — Autorizar as deslocações em serviço impostas pelo desem-

penho de funções do pessoal afecto à sua área;
1.3 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de natu-

reza corrente do serviço, à excepção da que for dirigida a gabinetes
dos membros do Governo, secretarias de Estado, governos civis, direc-
ções-gerais, Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade Social, conselho directivo do ISS e outros institutos públicos,
directores dos centros distritais e presidentes de autarquias.

2 — As seguintes competências específicas:
2.1 — Autorizar a transferência de valores entre instituições;
2.2 — Autorizar o pagamento em prestações de benefícios inde-

vidamente recebidos, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 133/88, de 20 de Abril;

2.3 — Autorizar o pagamento de despesas de correio, franquias
postais, recovagem, rendas e fornecimento de serviços de telefone,
água, electricidade e gás;

2.4 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes de publicação
de anúncios nos jornais, desde que previamente autorizado pelo
director;

2.5 — Visar os documentos de receita e despesa;
2.6 — Autorizar a reposição de fundos de maneio, previamente

aprovados pelo director;
2.7 — Autorizar o pagamento de despesas provenientes de contratos

de assistência, limpeza e vigilância, previamente autorizados pelo
director;

2.8 — Autorizar a realização de despesas de transporte, com a repa-
ração de viaturas e aquisição de peças, combustíveis e lubrificantes,
até ao limite de E 1000;

2.9 — Autorizar a realização e o pagamento de despesas com a
aquisição de bens de consumo corrente, bens duradoiros e serviços,
até ao montante de E 500;

2.10 — Autorizar o abate de material de utilização permanente
afecto ao Centro Distrital cujo valor patrimonial não exceda os limites
para aquisição referidos no número anterior;

2.11 — Autorizar a requisição de guias de transporte e o respectivo
pagamento;

2.12 — Conferir os valores de caixa e de tesouraria;
2.13 — Conferir os valores de caixa dos serviços locais e dos esta-

belecimentos integrados;
2.14 — Autorizar o pagamento da assinatura periódica de publi-

cações, previamente autorizadas pelo director;
2.15 — Validar ordens de pagamento.
3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 137.o do Código do Procedimento

Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados pela direc-
tora da Unidade, no âmbito do presente despacho, desde 23 de Maio
de 2005.

4 — Ficam ainda ratificados todos os actos praticados pela directora
da Unidade Administrativa e Financeira no período compreendido
entre 23 de Maio de 2005 e a data de publicação do presente despacho
relativos a alterações do plano de férias aprovado, acumulação parcial
de férias com as do ano seguinte, autorização de férias anteriores
ao plano e autorização de mobilidade dentro da Unidade que dirige.

11 de Janeiro de 2006. — O Director, José Fernando de Oliveira
Gonçalves.

Despacho n.o 4147/2006 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo
e no uso dos poderes que me são conferidos pelo n.o 2 do artigo 25.o
e pelo n.o 2 do artigo 29.o dos Estatutos do Instituto da Segurança
Social, I. P. (ISS), aprovados pelo Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de
7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 112/2004, de 13 de Maio, e no uso das competências que me

foram delegadas pelo conselho directivo do ISS através da deliberação
n.o 1459/2005, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 216,
de 10 de Novembro de 2005, delego/subdelego na directora da Uni-
dade de Previdência e Apoio à Família, licenciada Alda Maria Cor-
deiro Pereira Fernandes, com a faculdade de subdelegação, as seguin-
tes competências:

1 — Competências genéricas no âmbito da respectiva Unidade:
1.1 — Despachar os pedidos de justificação de faltas dos funcio-

nários afectos à sua área;
1.2 — Autorizar as deslocações em serviço impostas pelo desem-

penho de funções do pessoal afecto à sua área;
1.3 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de natu-

reza corrente do serviço, à excepção da que for dirigida a gabinetes
dos membros do Governo, secretarias de Estado, governos civis, direc-
ções-gerais, Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade Social, conselho directivo do ISS e outros institutos públicos,
directores dos centros distritais e presidentes de autarquias.

2 — As seguintes competências específicas:
2.1 — Decidir sobre o enquadramento e vinculação, bem como a

inscrição ou anulação da inscrição de pessoas singulares no regime
de solidariedade e segurança social;

2.2 — Decidir sobre os pedidos de enquadramento antecipado e
de enquadramento facultativo, cessação, isenção, dispensa ou redução
do pagamento de contribuições por parte de trabalhadores inde-
pendentes;

2.3 — Decidir sobre os pedidos de reconhecimento de períodos
contributivos e de bonificação de tempo de serviço;

2.4 — Decidir sobre as situações em que possam surgir dúvidas
quanto ao valor e autenticidade de remunerações declaradas em nome
de beneficiários relativamente a períodos devidamente definidos;

2.5 — Decidir sobre os pedidos apresentados ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 40/89, de 1 de Fevereiro;

2.6 — Decidir sobre os processos de sobreposição de remunerações
com baixa subsidiada, sinistro e prestações de desemprego;

2.7 — Decidir sobre os processos de anulação e restituição de con-
tribuições indevidas, nos termos do artigo 128.o do Decreto n.o 45 266,
de 26 de Setembro de 1963;

2.8 — Proferir despacho sobre os pedidos de restituição de pres-
tações;

2.9 — Emitir certidões e declarações relativas à identificação, car-
reira e situação contributiva de beneficiários;

2.10 — Decidir sobre a atribuição dos subsídios de lar (seguros),
subsídio escolar (lanifícios) e comparticipação na compra de medi-
camentos (vidreiros);

2.11 — Decidir sobre a atribuição, suspensão e cessação do subsídio
de doença;

2.12 — Decidir sobre a atribuição, suspensão e cessação das pres-
tações de desemprego;

2.13 — Decidir sobre os pedidos de incentivos ao emprego, isenções
e reduções contributivas;

2.14 — Elaborar as participações das infracções de natureza con-
tra-ordenacional de beneficiários, bem como das situações que no
mesmo âmbito indiciem crime à segurança social;

2.15 — Decidir sobre a atribuição, suspensão e cessação dos sub-
sídios de maternidade, paternidade, adopção e licença parental, por
faltas especiais dos avós e riscos específicos aos beneficiários;

2.16 — Decidir sobre a atribuição, suspensão e cessação dos sub-
sídios de doença de familiares, adoptados menores ou deficientes e
para assistência a deficientes profundos e doentes crónicos;

2.17 — Determinar a revisão oficiosa das incapacidades permanen-
tes sempre que haja indícios de irregularidades ou as circunstâncias
o aconselhem;

2.18 — Decidir sobre os pedidos de insuficiência económica, no
âmbito do serviço de verificação de incapacidades;

2.19 — Decidir sobre a justificação das faltas de comparência a
exame médico dos beneficiários, bem como dos médicos seus repre-
sentantes;

2.20 — Autorizar despesas com o transporte em ambulância de
requerentes desde que haja comprovação médica adequada;

2.21 — Emitir notas de reembolso de despesas efectuadas com o
funcionamento das comissões de recurso quando o parecer for des-
favorável ao requerente;

2.22 — Autorizar a realização de exames médicos em estabeleci-
mentos onde o interessado se encontre ou no seu domicílio;

2.23 — Autorizar a atribuição das comparticipações devidas aos
beneficiários pela participação dos médicos nas comissões de recurso
e de reavaliação.

3 — Ficam ratificados todos os actos praticados pela directora da
Unidade de Previdência e Apoio à Família no período compreendido
entre 23 de Maio de 2005 e a data de publicação do presente despacho
relativos a alterações do plano de férias aprovado, acumulação parcial
de férias com as do ano seguinte, autorização de férias anteriores
ao plano e autorização de mobilidade dentro da Unidade que dirige.




